
Conteúdo da TV paga: uma questão de escolha 

A cota obrigatória para os países que compõem a União Europeia é de que 50% do conteúdo 
veiculado seja europeu. A “absurda” intervenção do Estado na TV por assinatura no Brasil para 
garantir a veiculação de conteúdo nacional é uma “estrondosa” cota de 2,08% por semana. Isso 
equivale a 3h30 de conteúdo nacional (por semana), sendo 1h45 de conteúdo nacional 
independente. Hoje, mais de 80% de todo conteúdo de filmes, séries, documentários e desenhos 

veiculados nos canais pagos no Brasil é de origem norte-americana. O artigo é de Carolina Ribeiro. 
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Em 2011, o Congresso Nacional aprovou a Lei 12.485/11, conhecida como a nova lei da TV 

por assinatura. O escopo da nova legislação é bastante amplo, mas há dois aspectos 

fundamentais: a abertura do mercado de distribuição às operadoras de telefonia e o 

estabelecimento de cotas de produção e programação nacional e independente nos canais. 

Contrários à lei e derrotados no legislativo, os Democratas (DEM) entraram com pedido de 

inconstitucionalidade no Superior Tribunal Federal (STF). De carona nessa ação, a SKY, do 

megaempresário norte-americano Jonh Malone, convocou seus assinantes via email, internet 

e pelo próprio canal de TV, a se manifestarem contra a lei. 

 

Um dos pontos que a propaganda veiculada pela SKY levanta é que a nova lei da TV por 

assinatura fere a liberdade de escolha do cliente. Então vejamos. A SKY me oferece a 

enorme diversidade de... três pacotes iniciais. A cada um eles eu posso acrescentar um 

grande leque de outros ... três pacotes adicionais. Não tenho a opção de ter só canais 

esportivos, não posso ter só filmes, não posso escolher aleatoriamente dois canais de 

jornalismo, um de filmes e um de variedades. Caso eu não queira ver quatro horas de venda 

de tapete, anéis e aparelhos milagrosos de redução da barriga na Fox pela manhã ou de 

madrugada, a empresa nada tem a ver com isso. Não posso pagar menos se não quiser um 

canal que só passa reprise. E se eu quiser ver a Libertadores da América, da Fox Sports, que 

eu sei que tenta vender os direitos de exibição pra SKY, não adianta; a empresa já disse que 

não quer comprar. A liberdade de escolha na SKY é realmente impressionante. 

 

Cotas e o intervencionismo de Estado 

A SKY também acusa a lei de criar cotas como um mecanismo terrível de intervenção 

estatal. Não custa lembrar que os modelos de negócios do audiovisual no mundo foram 

construídos de forma estratégica e engenhosa pelos Estados Unidos de modo que, até hoje, 

seis dos maiores produtores de conteúdo audiovisual mundial são norte-americanos. Mais de 

80% de todo conteúdo de filmes, séries, documentários e desenhos animados veiculados nos 

canais pagos no Brasil é de origem norte-americana. Esse não é um privilégio brasileiro. Com 

raras exceções, a indústria audiovisual de muitos países, incluindo os desenvolvidos, é 

dominada pelos enlatados estadunidenses. Por isso, desde o final da década de 80, a maior 

parte dos países europeus adotou um sistema de cotas que protege o conteúdo local. Mesmo 

nos EUA, houve tempos em que a cota para produção independente era altíssima e havia 

regras rigorosas para impedir que poucas empresas dominassem o mercado. 

 

Quase 30 anos depois, no século XXI, o Brasil finalmente conseguiu aprovar uma lei de 

proteção ao conteúdo nacional e de estímulo à produção independente. Ao contrário do 

mundo inteiro, esse mecanismo não se aplica ao sistema como um todo, abarcando também 

a TV aberta, mas garantiu pequenos avanços na TV por assinatura. E veja que coisa 

chocante. A lei obriga que os canais considerados de espaço qualificado, ou seja, de filmes, 

séries, documentários, programas de variedades e reality shows, passem, por semana, 3h30 

de conteúdo nacional, sendo 1h45 de conteúdo nacional independente. Faça você mesmo as 

contas. Em nome da valorização da cultura nacional e da diversidade, a lei obriga que um 

canal passe meia hora por dia de um filme, ou uma série, ou um desenho, ou um programa 

http://www.youtube.com/watch?feature=player_embedded&v=-lRGs8IOKiQ


de variedade brasileiros, sendo 15 minutos de produção independente. O cumprimento da 

cota é semanal e pode ser realizado num só dia, ou em dias alternados, a critério das 

programadoras. 

 

A cota obrigatória para os países que compõem a União Europeia é de que 50% do conteúdo 

veiculado seja europeu. A “absurda” intervenção do Estado na TV por assinatura no Brasil 

para garantir a veiculação de conteúdo nacional é uma “estrondosa” cota de 2,08% por 

semana. Em relação ao independente esse valor cai pela metade. No Canadá, 75% do 

conteúdo das televisões abertas deve ser composto por produções de origem canadense nos 

gêneros drama, comédia e documentário longa-metragem, assim como shows de premiações 

que celebrem o talento criativo dos canadenses. E é a nossa democracia que está ameaçada 

pela intervenção estatal. 

 

Cotas de conteúdo, em qualquer lugar do mundo, mas fundamentalmente em democracias 

mais consolidadas e avançadas, é um mecanismo fundamental de desenvolvimento da 

indústria audiovisual local, de proteção e difusão da cultura nacional e de garantia do 

pluralismo e da diversidade. No Brasil, qualquer tentativa de avançar nesse sentido é vista 

como censura, ditadura ou intervencionismo estatal. Isso porque os mesmos grupos 

responsáveis pela difusão da informação controlam o que deve e o que não deve ser 

conhecido ou debatido pelos brasileiros. Eles não querem discutir o setor que controlam. 

Mais do que isso, utilizam o canal de comunicação que possuem para desinformar a 

população e defender seus próprios interesses. É esse o caso da propaganda da SKY, que, 

não custa lembrar, enviou mensagem sobre o perigo da lei para seus quase 3,8 milhões de 

assinantes. Sem contar a sistemática veiculação de uma propaganda mentirosa nos canais 

da empresa e na internet. 

 

Ainda bem, os mitos de que a obra audiovisual nacional não presta, de que tudo que 

fazemos é um lixo e de que o Brasil não produz conteúdo de qualidade está cada vez mais 

distante do imaginário da população. Junto com um momento de desenvolvimento 

econômico, o país vive uma febre de auto-estima, de auto-valorização que também se 

reflete na produção audiovisual. Desenhos animados como Meu Amigãozão, Peixonautas, 

Tromba Trem e Turma da Mônica ganham a simpatia de brasileirinhos e de outras crianças 

mundo afora. Filmes e séries nacionais já são comuns em alguns canais de TV paga, 

inclusive estrangeiros. Documentários sobre a nossa diversidade cultural e regional são cada 

vez mais vistos e comemorados. 

 

É hora de cada brasileiro assumir que ter mais Brasil e mais conteúdo independente na TV é 

bom para a difusão na nossa identidade entre nós mesmos, e para o mundo, além de 

ingrediente essencial para a democracia. É hora de desconfiar profundamente de quem 

utiliza o discurso da liberdade de escolha para fazer terrorismo mentiroso com seus clientes 

e atacar leis que buscam dar visibilidade a nossa riqueza e diversidade. 

 


